
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994440 - SP (2025/0121530-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMARIO DOS SANTOS GUMERCINDO (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO CORTESE SECAF - SP444092
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
por ser substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, em
razão da ausência de constrangimento ilegal na condenação do paciente pelo delito de
tráfico de drogas.
2. O paciente foi condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão e ao pagamento de 583
dias-multa pelo crime de tráfico de drogas, com base em apreensão de 43,9g de
maconha e depoimentos de policiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de 43,9g de maconha
apreendida, apenas 3,9g acima do limite de presunção de uso pessoal estabelecido
pelo STF no Tema 506, justifica a condenação por tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão de não conhecer do  foi mantida, pois este foi utilizadohabeas corpus
como substitutivo de recurso próprio, o que não é admitido pela jurisprudência do STF
e do STJ.
5. A presunção de uso pessoal para até 40g de maconha, conforme o Tema 506 do
STF, não se aplica ao caso, pois a quantidade apreendida ultrapassa esse limite, e as
instâncias ordinárias consideraram suficientes as provas para a condenação por tráfico.
6. O  não é a via adequada para reexame de provas, sendo inviávelhabeas corpus
afastar a condenação por tráfico de drogas sem análise aprofundada do conjunto fático-
probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso
próprio. 2. A presunção de uso pessoal para até 40g de maconha não se aplica quando
a quantidade apreendida ultrapassa esse limite, sendo necessária a análise das provas
para a condenação por tráfico de drogas. 3. O reexame de provas não é possível na
via do habeas corpus."
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Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Código Penal, art. 330.

STF, Tema 506; STJ, AgRg no HC 627.533/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 774.96315/12/2020
/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .29/5/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA49525775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/08/2025 11:59:57
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 026c0611-4d1d-48cd-91d8-1da2c88002f0



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994440 - SP (2025/0121530-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMARIO DOS SANTOS GUMERCINDO (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO CORTESE SECAF - SP444092
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS.
DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
por ser substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, em
razão da ausência de constrangimento ilegal na condenação do paciente pelo delito de
tráfico de drogas.

2. O paciente foi condenado a 5 anos e 10 meses de reclusão e ao pagamento de 583
dias-multa pelo crime de tráfico de drogas, com base em apreensão de 43,9g de
maconha e depoimentos de policiais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de 43,9g de maconha
apreendida, apenas 3,9g acima do limite de presunção de uso pessoal estabelecido
pelo STF no Tema 506, justifica a condenação por tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão de não conhecer do  foi mantida, pois este foi utilizadohabeas corpus
como substitutivo de recurso próprio, o que não é admitido pela jurisprudência do STF
e do STJ.
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5. A presunção de uso pessoal para até 40g de maconha, conforme o Tema 506 do
STF, não se aplica ao caso, pois a quantidade apreendida ultrapassa esse limite, e as
instâncias ordinárias consideraram suficientes as provas para a condenação por tráfico.

6. O  não é a via adequada para reexame de provas, sendo inviávelhabeas corpus
afastar a condenação por tráfico de drogas sem análise aprofundada do conjunto fático-
probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso
próprio. 2. A presunção de uso pessoal para até 40g de maconha não se aplica quando
a quantidade apreendida ultrapassa esse limite, sendo necessária a análise das provas
para a condenação por tráfico de drogas. 3. O reexame de provas não é possível na
via do habeas corpus."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Código Penal, art. 330.

STF, Tema 506; STJ, AgRg no HC 627.533/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 774.96315/12/2020
/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .29/5/2023

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROMARIO DOS SANTOS
GUMERCINDO contra decisão de fls. 515/520, que não conheceu o porhabeas corpus 
ser substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, haja vista a
ausência de constrangimento ilegal na condenação do paciente pelo delito de tráfico de
drogas.

No presente recurso, a defesa afirma que o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do Tema 506 (RE 635.659), fixou presunção de usuário para até 40g de 

, estabelecendo que eventual superação dessa presunção exige provacannabis
concreta de tráfico. Sustenta que, no presente caso, a quantidade apreendida foi de
43,9g, ou seja, apenas 3,9g acima do limite, o que não justifica, por si só, o
enquadramento como tráfico, sobretudo diante da total ausência de indicativos de
objetivos de venda.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 
 nos termos da inicial.habeas corpus

É o relatório.

VOTO
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A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de , com pedido liminar,habeas corpus
impetrado em benefício de ROMARIO DOS SANTOS
GUMERCINDO, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento
da Revisão Criminal n. 2022523-98.2025.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado
às penas de 6 anos e 8 meses de reclusão, no regime
inicial fechado, e 15 dias de detenção, a serem cumpridas
em regime aberto, além do pagamento de 676 dias-multa,
pela prática, respectivamente, dos crimes tipificados nos
arts. 33, , da Lei n. 11.343/2006, e 330 do Códigocaput
Penal - CP.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à
apelação interposta pela defesa, reduzindo a pena relativa
ao crime de tráfico de drogas para 5 anos e 10 meses de
reclusão, além do pagamento de 583 dias multa, em
acórdão juntado às fls. 50/63.

Transitado em julgado o decreto condenatório, foi
ajuizada revisão criminal, a qual foi indeferida por acórdão
de fls. 16/33 (sem ementa).

No presente , a defesa alega que a conduta dowrit
paciente deve ser desclassificada para aquela prevista no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006, pois "a tese fixada no Tema
506 do STF é clara ao estabelecer presunção de porte
para uso pessoal até 40g de maconha, exigindo do Estado
ônus probatório específico para afastá-la – o que não
ocorreu no processo do paciente, fundado exclusivamente
em presunções policiais e ausência de prova concreta de

" (fl. 7).mercancia
Entende que, apesar de a droga apreendida ter

peso de 43,9g, a margem de 3,9g é irrisória e não pode ser
utilizada como fundamento para a manutenção da
condenação pelo delito de tráfico de drogas, especialmente
diante da ausência de elementos típicos de tráfico.

Sustenta a nulidade da abordagem e busca
pessoal, pois ausentes fundadas razões para justificar a
medida.

Aduz que a fuga do paciente, com temor de ser
preso por descumprimento de medida protetiva imposta em
outro processo, não se enquadra no tipo penal de
desobediência, por ausência de dolo específico e de ordem
legal individualizada voltada ao interesse público direto.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da
ordem para reconhecer a nulidade da busca pessoal, com
a consequente absolvição do paciente, ou,
subsidiariamente, a desclassificação da conduta de tráfico
para o tipo penal descrito no art. 28 da Lei de Drogas e o
reconhecimento da atipicidade da conduta quanto ao crime
de desobediência.

Liminar indeferida às fls. 500/501.
O Ministério Público Federal opinou pelo não

conhecimento do conforme parecer de fls.habeas corpus, 
507/510.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de  substitutivo de habeas corpus

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
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Todavia, considerando as alegações expostas na
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício.

Inicialmente, verifica-se que as teses de nulidade da
busca pessoal e de atipicidade da conduta quanto ao crime
de desobediência não foram analisadas pelo Tribunal de
origem no acórdão impugnado, restando afastada
a competência desta Corte Superior para conhecimento
das matérias, sob pena de incorrer em indevida supressão
de instância.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
SIMPLES. PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO ACOLHIMENTO. ILEGALIDADE DO
RECONHECIMENTO PESSOAL. QUESTÃO NÃO ANALISADA
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
WRIT INDEFERIDO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de
defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição
de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre
na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o
que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante"
(AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, o prévio exame das alegações pelas instâncias
ordinárias constitui requisito indispensável para sua apreciação
nesta instância, ainda quando se cuide de questão de ordem
pública. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 627.533/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)15/12/2020 18/12/2020

 
De outro norte, em relação à tese de

desclassificação da conduta de tráfico para o tipo penal
descrito no art. 28 da Lei de Drogas, verifica-se que as
instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma
fundamentada, que estavam presentes elementos de
prova suficientes para a condenação, considerando as
apreensões e circunstâncias fáticas, bem como os
depoimentos dos policiais, prestados em juízo. Desse
modo, inviável em sede de afastar ahabeas corpus 
ocorrência de tráfico de drogas.

Com efeito, o  não se presta para ahabeas corpus
apreciação de alegações que buscam a absolvição ou
desclassificação da conduta do paciente em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório,
o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. INVIABILIDADE.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas,
concluiu pela consistência do conjunto probatório para amparar
a condenação, com base, especialmente, nos depoimentos das
testemunhas, que registraram o envolvimento do paciente no
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cometimento do delito. O (eventual) acolhimento do pedido de
desclassificação, no caso sub examine, demandaria o reexame
do conjunto fático-probatório, providência inviável na via do writ.
2. "O habeas corpus constitui rito inadequado para discutir o
arbitramento de honorários advocatícios para o defensor dativo,
porquanto tal matéria não se encontra na esfera de ofensa ou
ameaça a direito de locomoção" (EDcl no RHC n. 88.880/MG,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 

).2/8/2018
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 774.963/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)29/5/2023 1/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
CRIME DO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. REEXAME DE
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO
DO CRIME DE INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
ALEGADA FALTA DE PROVAS. NECESSÁRIO REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias condenaram o Acusado pela prática
do crime de tráfico de drogas tendo em vista, em especial, a
quantidade e a forma de acondicionamento do entorpecente,
além das declarações dos Policiais Penais que realizaram a
apreensão dos entorpecentes.
Também está destacado que, além da droga, foram
encontradas anotações manuscritas pelo Paciente. Para se
acolher a pretendida desclassificação para o crime do art. 28 da
Lei de Drogas, seria necessário reapreciar todo o conjunto
fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na via do
habeas corpus.
2. Sobre o crime da Lei de Organizações Criminosas, as
instâncias ordinárias destacaram que nos pertences do
Paciente foram encontradas anotações alusivas ao crime
organizado, sendo que "o réu declarou, quando de sua chegada
ao estabelecimento prisional, ser participante do PCC (primeiro
comando da capital)".
3. Nesse contexto, "[a] tese de nulidade da condenação por
ausência de provas não encontra espaço na via estreita do
habeas corpus, pois a aferição da alegada fragilidade probatória
exigiria incursão em matéria fática, o que não está ao alcance
deste instrumento processual, especialmente quando se trata
de condenação albergada pelo trânsito em julgado" (AgRg no
HC 642.726/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).09/03/2021 19/03/2021
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 733.576/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 28/4/2023
 

Outrossim, o depoimento dos policiais prestado em
Juízo constitui meio de prova idôneo que pode corroborar
na prolação de édito condenatório, notadamente quando
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente
caso. Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
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PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO
E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento firmado de que os depoimentos
dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são meio
idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório,
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e
colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como
ocorreu na hipótese.
2. No caso, a prova testemunhal, somada ao conjunto
probatório trazido como fundamento no acórdão impugnado,
demonstra que - apesar da pequena quantidade de
entorpecente apreendido - o recorrente estava, de fato,
realizando a comercialização de drogas. Dessa forma, para
desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e
concluir pela desclassificação do crime de tráfico de drogas
para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.383.910/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/8/2023 28/8/2023
.)
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA
USO DE DROGAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA STJ. ÔNUS DE PROVAR A AFIRMAÇÃO DE
QUE O TRÁFICO ERA EXERCIDO POR TERCEIRA PESSOA.
NÃO CUMPRIMENTO. INVERSÃO DOS ÔNUS DA PROVA.
INEXISTÊNCIA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS. CERTEZA DO
JUÍZO CONDENATÓRIO. PROVAS TESTEMUNHAIS.
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO.
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. FALTA DE
COTEJO ANALÍTICO E DIVERSIDADE DE SITUAÇÕES
FÁTICAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A presente tese desclassificatória do crime de tráfico ilícito de
entorpecentes para o crime de uso de entorpecentes envolve
incursão fático-probatória e faz incidir a Súmula n. 7/STJ.
2. No caso, não se pretendeu que a defesa comprovasse a
condição de usuário do recorrente, mas que provasse o aduzido
em juízo quanto à afirmativa de que a realização do comércio
ilícito de entorpecentes supostamente era feita pelo adolescente
- terceira pessoa - que morava no terreno de sua família, o que
não foi feito. Assim, "inexistiu inversão do ônus da prova, mas
formação de certeza necessária ao juízo condenatório por
formação de arcabouço probatório suficiente" (AgRg no AREsp
381.524/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
DJe ).25/4/2018
3. "In ca su, além dos relatos da outra testemunha, (usuária e
compradora da droga), o depoimento dos policiais prestado em
Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação
do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a
imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de
demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no
presente caso" (AgRg no HC 695.249/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 

).3/11/2021
4. Quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, não
realizado o cotejo analítico entre o julgado e os paradigmas
citados e estes dizem respeito à aplicação do princípio in dubio
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pro reo em casos de dúvida quanto à materialidade delitiva e
insuficiência de provas aptas à condenação, bem como de
ínfima quantidade de entorpecentes apreendidos e inversão de
ônus da prova, que em tudo difere do caso tratado nos autos
(suficiência de elementos de prova; quantidade razoável de
entorpecentes e variedade, além de arma de fogo e não
inversão do ônus probatório).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.858.776/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/4/2022 3/5/2022
.)
 

Por fim, ressalta-se que a tese firmada pelo
Supremo Tribunal Federal – STF no Tema 506 estabelece
presunção de uso pessoal para a posse de até 40g de
maconha, sendo inaplicável ao presente caso em que a
quantidade de droga ultrapassa tal parâmetro.

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
não conheço do .habeas corpus

Publique-se.
Intimem-se".
 

Como visto na decisão agravada, a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal
– STF no Tema 506 estabelece presunção de uso pessoal para a posse de até 40g de
maconha, sendo inaplicável ao presente caso em que a quantidade de droga
ultrapassa tal parâmetro (43,9g).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA48835408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/07/2025 19:53:20
Código de Controle do Documento: 8e81a50d-9f8d-46ec-9985-0621cc5394fa



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 994.440 / SP
Número Registro: 2025/0121530-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15030208120238260530 20225239820258260000 2291579202

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO CORTESE SECAF
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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